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Resumo 
 

O orçamento é composto por custos diretos (materiais, mão de obra e 
equipamentos), custos indiretos (BDI). O mesmo, desempenha um papel importante 
na construção civil, dentro disso, é possível avaliar a viabilidade econômica, planejar 
e regular os gastos para a execução de um projeto. 
 Em resumo, qualquer variação nos custos dos objetos presentes nesse processo terá 
impacto no preço final do orçamento.  

No ano de 2020, a pandemia do COVID-19, impactou em muitos aspectos da 
vida humana, da saúde à economia. E não foi diferente na construção civil, onde os 
preços foram drasticamente alterados, levando diversas construtoras e prestadoras 
de serviços de engenharia civil a solicitarem reequilíbrios em contratos 
administrativos. 

Para garantir o sucesso de um projeto de engenharia, todas as etapas devem 
ser concluídas com eficiência para evitar penalidades financeiras e temporais. Muitos 
danos financeiros são refletidos na forma de aditivos. As ferramentas contratuais são 
conhecidas por evidenciar falhas em várias etapas do processo de fabricação e ao 
longo da construção. Com isso, investigar as causas dos aditivos contratuais pode ser 
um método viável para identificar pontos estratégicos que levam ao prejuízo. 

Assim, foi possível demonstrar que a pandemia teve impacto nos aumentos de 
custos unitários e que se fez indispensáveis os reajustes de preços para que os 
projetos não se tornassem inexequíveis. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Para Marques (2022), as variações dos custos provocadas pela pandemia, que 
teve início no primeiro semestre de 2020, resultou na paralisação de obras civis, 
industrias e no aumento dos custos dos materiais de construção civil. Mudanças 
inesperadas nesses custos são um dos motivos que podem causar instabilidade 
econômico - financeira nos contratos de execução de obras públicas, podendo assim, 
haver a necessidade de reequilibrar os valores dos insumos dos contratos (PETIAN, 
2022). 

Ainda, segundo Petian (2022), deste modo, ocorre então, o carecimento de 
reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos como possibilidade 
para fornecedores e até mesmo o poder público, que, embora obrigado a seguir o 
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disposto na Lei 8.666/1993, sobre contratos, nem sempre tem a opção de 
simplesmente rescindir o contrato e recomeçar. Ou seja, a equação econômico - 
financeira do contrato administrativo deve ser abrangente, de modo que o reequilíbrio 
possa compensar a totalidade dos danos sofridos pelos contratantes no caso de um 
incidente que rompa a relação contratual (BRASIL, 1993). 

O processo licitatório é obrigatório para todos os níveis de governo, os mesmos, 
são regidos por lei em projetos de obras públicas e necessitam de projetos bem 
elaborados. Quando isso não ocorre, pode conceber a necessidade de aditivos e 
supressão na planilha desse processo. O aditivo e/ou a supressão, faz-se necessário, 
quando há modificação dos projetos ou das especificações, visando melhorar a 
adequação técnica, como também, quando houver a precisão da modificação do valor 
contratual, em função do acréscimo ou da diminuição quantitativa dos objetos 
presentes no processo, dentro dos limites permissíveis pela lei 8.666/1993 (BRASIL, 
1993). 

Neste contexto, o presente trabalho tem como objetivo, fazer uma análise nos 
contratos administrativos na cidade de Monte Santo – BA e Cansanção - BA, com 
intuito de compreender as medidas disponíveis para melhor solucionar as questões 
relacionadas a variação dos custos causados por fatos extraordinários e os que são 
causados pela inflação, como também, os problemas gerados pela má elaboração 
dos projetos. 
 

2. CONSEQUÊNCIA DA VARIAÇÃO DOS CUSTOS DOS INSUMOS E A 
IMPORTÂNCIA DA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EM RELAÇÃO AOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. 
 

É bem entendido que, dada a magnitude dos efeitos da pandemia, impõe - se 
uma série de alterações administrativas, com consequências diretas no âmbito dos 
contratos públicos. Este cenário indica uma necessidade de previsibilidade por meio 
das partes contratantes em relação às soluções de adaptação contratual. O mais 
importante está relacionado à reprogramação orçamentária e possível excesso de 
recursos (PEREIRA, 2020). 
 

2.1  A variação dos custos dos insumos da construção civil. 
 

Definitivamente, a crise do Covid-19 foi o catalisador que mudou as percepções 
do mundo, afetando todos os aspectos da vida social, e a economia foi um deles. A 
pandemia desencadeou uma série de eventos que resultou em uma retração 
econômica global e um aumento generalizado de preços. Esse aumento, influenciou 
a estrutura de custo dos insumos da construção civil, causando a ruptura da sua 
equação econômico-financeira (PEREIRA, 2020). 

Desde então, tudo mudou, incluindo os preços dos insumos da construção civil, 
onde foi observado, aumentos relevantes pela falta de matéria-prima, tendo vários 
contratos cancelados antes do final do período e fazendo com que muitas empresas 
buscassem o reequilíbrio nos orçamentos. Segundo CBIC (2022), O aumento dos 
custos de materiais de construção está causando um desequilíbrio econômico 
financeiro nos contratos governamentais, além de atrasos e demissões. 

Alguns itens, como os que possui cobre na sua composição, são afetados pela 
mudança, pois este produto é trazido de outros países e o real foi e ainda está 
desvalorizado em relação ao dólar. O Cimento e o Aço teve sua produção interrompida 



 

durante o surto da pandemia, e a retomada das atividades não atingiu um patamar 
produtivo (MIRANDA, 2021). 

Tudo isso demonstra a insegurança vivida por órgãos governamentais e 
empreiteiras na execução de projetos de obras públicas, que vêm sendo assolados 
por reduções bruscas e consistentes nos preços dos custos diretos estipulados no 
início do contrato. 

Corroborando com Pereira (2020), um conjunto de ações podem ser realizados 
como, por exemplo, para adequar o contrato às novas circunstâncias, que podem 
incluir a suspensão da execução do contrato, a reprogramação de prazos, o 
reequilíbrio econômico-financeiro, e até mesmo a rescisão do contrato em casos 
extremos. 

 
2.2  Contratos administrativos 

 

O processo de licitação antecede a contratação de uma empresa. De acordo 
com a Lei Federal nº 8.666/1993, lei das licitações, uma licitação é definida como uma 
lista de tarefas que devem ser cumpridas publicamente, garantindo a existência de 
concorrência com a possibilidade de receber uma oferta melhor e com maior 
vantagem. O embate de preços é proposta pela administração, que recebe, analisa e 
contrata empresas que estejam em conformidade com a lei e a União (BRASIL, 1993). 

Esta lei estabelece as diretrizes gerais para a contratação de uma empresa 
para a execução de um projeto governamental. De acordo com a lei, qualquer 
empresa interessada que atenda aos requisitos descritos no edital de licitação pode 
participar do processo (BRATTI,2016). 

 

2.3  Reequilíbrio econômico-financeiro de contratos administrativos. 
 
O reequilíbrio econômico-financeiro de contratos administrativos, é um direito 

da empresa contratada à preservação da equação econômico-financeira proposta 
inicialmente, constituída pela matriz de obrigações, riscos e remuneração 
correspondente. A variação dos custos decorrentes dos fatos extraordinários, 
ocasionam a quebra da equação, permitindo assim, o direito da parte lesada ao 
reequilíbrio. O equilíbrio econômico-financeiro é uma ferramenta de reajuste utilizada 
pelo governo para mitigar os efeitos da inflação sobre seus prestadores de serviços, 
conforme determina a lei n° 8.666/1993 (BRASIL, 1993). 

 A lei 8.666/1993, prevê 3 tipos de reequilíbrio, o primeiro tipo é o reajuste do 
contrato, o mesmo visa manter o equilíbrio econômico-financeiro, em decorrência a 
perda inflacionaria, ou seja, a lei prevê que a cada 12 meses seja concedido o reajuste 
para que a inflação não altere muito significativamente o valor inicialmente 
compactuado; O segundo tipo é a recomposição ou revisão do contrato, no qual, o 
mesmo está mais associado ao reequilíbrio; O terceiro tipo é a repactuação do 
contrato, onde, anualmente o sindicato da categoria, celebram comissões coletivas 
reajustando a data base da categoria, em algumas situações especificas o contrato 
prevê essa repactuação (BRASIL, 1993). 

De acordo com a lei 10.406/2002, nos Art. 478 e Art. 479, nos contratos, se a 
prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema 
vantagem para a outra, em decorrência de eventos extraordinários e imprevisíveis, o 
contratado poderá requerer a rescisão do contrato. A resolução pode ser evitada 
oferecendo ao contratante a oportunidade de modificar os termos do contrato de forma 



 

incremental, sendo assim, o contratado pode requerer o reequilíbrio econômico do 
contrato (BRASIL, 2002). 

O direito ao aumento de preço aplica-se a todos os contratos, com base em 
índices pré-estabelecidos no procedimento de licitação, e é aplicado após um ano. O 
equilíbrio econômico-financeiro é direito de todo contrato, com base na variação de 
preços devidamente apurada e calculada com base em dados conhecidos, sendo 
aplicável a qualquer tempo em caso de evento extraordinário e imprevisível. Segundo 
Kremer (2017), A diferença entre o reajuste e o reequilíbrio econômico-financeiro é 
que o reajuste busca proteger o preço da desvalorização causada por mudanças no 
custo de produção do objeto, enquanto o reequilíbrio econômico - financeiro busca 
preservar o preço causadas por fatores extraordinários e incalculáveis. 

Para Carvalho Filho (2010), o reajuste se define como método preventivo 
geralmente utilizado pelas partes já no momento do contrato, com o objetivo de 
defender os contratados dos impactos causados pelo regime inflacionário. Todo 
contrato apresenta um risco que pode ser chamado de álea ordinária do ajuste, estes 
são os eventos que normalmente e previsivelmente causam desequilíbrio contratual, 
em decorrência desses eventos, acontece um reajuste para que o acerto financeiro 
do contrato seja preservado.  

A necessidade de reajuste de preços em decorrência de suposto aumento 
anormal de custos deve ser demonstrada pela apresentação de planos de composição 
de preços de contratos, incluindo todos os custos associados, e critérios de 
apropriação de preços de contratos, conforme TCU 2.408 (BRASIL, 2009).  

É necessário demonstrar objetivamente que a realização se tornou muito 
onerosa para o contratante, utilizando-se de precedentes legais e/ou estudos técnicos 
sobre o assunto, ou comprovando que existiu uma perda da margem de lucro do 
contratante, nos termos do artigo 7º do TCU (BRASIL, 2007). 

A repactuação de preços, busca adaptar os valores dos contratos 
administrativos, apenas os que tem como finalidade a prestação de serviços contínuos 
e aos novos custos de mercado por meio da realização do aumento dos custos da 
atividade contratada, ou seja, se configura como meio integro para ajustar as 
variações dos insumos de mão-de-obra nos contratos, com exclusividade de mão-de-
obra (BRASIL, 1997). 

 
2.4  Aditivo e supressão dos objetos presentes no processo administrativo. 

 

Segundo Lima e Jorge (1998), devido à má elaboração do projeto, a construtora 
junto com a fiscalização, são as responsáveis para resolver problemas que venha a 
surgir dessa deficiência, gerando constantes aditivos contratuais. O aditivo nos 
contratos administrativos, tem como finalidade, o acréscimo ou a supressão no objeto, 
no qual, esse objeto é entendido como a prorrogação ou reajuste desse contrato 
(MAZZA, 2019).  

Outrossim, quando houver mudanças nos projetos ou nas especificações, com 
intuito de melhor adequação técnica aos seus objetivos, e quando houver a 
necessidade de modificar o valor contratual em função do acréscimo ou da diminuição 
quantitativa de seu objeto, deve-se utilizar o termo aditivo nos contratos 
administrativos, no qual o mesmo vai estar sendo assegurado dentro dos limites 
permissíveis na lei 8666/1993 (BRASIL, 1993). 

Toda obra necessita de acompanhamento e planejamento mas, principalmente 
as que são contempladas com o termo aditivo, pois os contratos administrativos 
devem ser realizados da forma mais clara possível. Em situações de alteração na 



 

prorrogação e reajustes, deve analisar os limites estabelecidos pela Lei, sendo 25% 
do valor inicial do contrato nos casos de obras, e em casos de reforma, o limite é de 
50% para os seus acréscimos, segundo o § 1°, inciso II, da Lei de Licitações (BRASIL, 
1993). 
 

3. METODOLOGIA 
 

O presente trabalho traz uma abordagem exploratória, de acordo com GIL 
(2010), uma vez que tem como objetivo proporcionar uma maior familiaridade com o 
tema em questão que ainda é de pouco conhecimento, com a finalidade de torná-lo 
mais explícito. Assim, o trabalho tem como objetivo principal, os contratos 
administrativos da cidade de Monte Santo – BA e Cansanção - BA, o mesmo, estuda 
os impactos da variação dos custos nos contratos, assim como, o impacto da má 
elaboração dos projetos. Na figura 1 pode ser observado o fluxograma explicativo do 
estudo. 

 
Figura 1 – Fluxograma explicativo do estudo. 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES   

 
Orçamento e o projeto que compõe os contratos administrativos precisam estar 

prontos antes do início da obra e a sua elaboração deve considerar critérios rígidos, 
para que dessa forma, o valor orçado esteja o mais próximo possível da realidade. 
Segundo Mattos (2006), expõe que para a realização de um orçamento correto, é 
essencial um estudo de todos os possíveis gastos que a obra poderá ter, evitando 
assim, a necessidade de aditivo/supressão. 



 

 Segundo Mendes (2013), afirma que as vulnerabilidades do projeto se 
manifesta na execução da obra, que está diretamente ligada aos aditivos contratuais. 
É necessário caracterizar e definir o escopo do projeto para evitar alterações 
consideráveis no projeto já licitado. Assim, deve ser possível oferecer todos os 
elementos básicos do projeto para que a obra seja executada sem grandes alterações. 

 Desta forma, em pesquisa nos contratos administrativos da cidade de 
Cansanção – BA, foi possível analisar o problema encontrado pelo setor de 
engenharia da Prefeitura em questão, juntamente com a empresa Empreender LS 
Construções LTDA, na execução de uma obra de construção de uma quadra 
poliesportiva sem cobertura na Escola Nova Esperança, localizada no povoado Nova 
Esperança, do município, onde a mesma teve que modificar o projeto base, com a 
justificativa de adequar o objeto pactuado aos padrões. Na figura 2 e 3, podemos 
analisar os projetos para solicitar o aditivo, e na figura 4, podemos analisar a planilha 
do aditivo e supressão. 
 
Figura 2 – Projeto 01 para aditivo 
 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Cansanção - BA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
Figura 3 – Projeto 02 para aditivo 
 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Cansanção - BA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
Figura 4 – Planilha de acréscimo, supressão. 
 

 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Cansanção - BA. 

 
 
 Nem sempre é possível obter a exatidão no projeto, como nos casos dos 
contratos administrativos elaborados em 2020, pois como exemplo da pandemia do 
COVID-19, que resultou em uma alta considerável nos insumos da construção, 



 

promovendo a falta de matéria-prima disponível, ou seja, um caso extraordinário que 
reflete na necessidade de um reequilíbrio econômico-financeiro. É essencial saber 
quantificar e acompanhar os custos vinculados a um projeto, pois os preços fixados 
durante o período orçamentário nem sempre são os preços praticados durante o 
projeto, pois geralmente há um intervalo entre o período da realização do orçamento 
e o início da execução do projeto, resultando dessa forma em um percentual do índice 
de revisão (MATTOS, 2006). 
 Para melhor análise do impacto do fato extraordinário (pandemia do COVID-
19) nos contratos administrativos, adotou-se uma comparação dos custos pré e pós 
pandemia, na figura 5 encontra-se valores obtidos em fevereiro de 2020 e na figura 6 
observa-se o resultado obtido em fevereiro de 2021. Na figura 5, podemos analisar a 
tabela de valores pré-pandemia e na figura 6, podemos analisar os valores pós-
pandemia. 
 
Figura 5 – Tabela com valores pré-pandemia. 
 

 
Fonte: Albuquerque (2021). 

 
Figura 6 – Tabela com valores pós-pandemia. 
 

 



 

Fonte: Albuquerque (2021). 

 
Para melhor compreensão, a figura 7 apresenta o comparativo entre os custos 

e o percentual dessa variação.  
 
Figura 7 – Tabela da variação dos preços pré e pós-pandemia. 
 

 

 
Fonte: Albuquerque (2021). 
 
 De acordo com Kaur (2012), assim como existem diversos fatores externos que 
podem causar o desequilíbrio, também existem métodos para restaurá-lo, como o 
reajuste, a repactuação e o reequilíbrio. A repactuação de preços é um caso específico 
de reajuste de preços. Este instituto aplica-se apenas aos contratos de prestação de 
serviços contínuos, com o objetivo de recuperar os valores contratados utilizando um 
percentual para corrigir essa inflação. 
 Contudo, assim como a repactuação, o reajuste de preço está ligado as 
mudanças de custo da produção que são presumidos e podem estar apresentado no 
contrato, geralmente é usado como critério para viabilizar o reajuste do valor do 
contrato índices que medem a inflação, como o índice nacional de preços ao 
consumidor, índices setoriais, ou índices de variação salarial (FURTADO, 2007). 
 De acordo com a Lei 8.666/1993 no Art. 65, II, d, o reajuste tem como objetivo 
realizar o equilíbrio provocado pela inflação, como fatos e danos imprevisíveis ou 
previsíveis, ou em caso de força maior, uma eventualidade diária, econômica 
extraordinária ou extracontratual. A repactuação para reconstituir a equação 
econômico-financeira desequilibrada prenunciada em acordos coletivos, dissídios ou 
combinações coletivas previsto nos valores do contrato (BRASIL, 1993). 
 O reequilíbrio econômico-financeiro, visa distinguir os itens que passaram por 
mudanças excessivas em seus preços decorrentes de fatos extraordinários e repara-



 

lo de acordo com o mercado atual, corrigindo os custos. Em obras públicas, a 
elaboração das planilhas de orçamento segue um banco de dados regularizado, 
fazendo-se indispensável que o reequilíbrio siga a mesma linha do orçamento inicial, 
realizando dessa forma, a atualização dos custos (PARANÁ, 2021). 
  Contudo, em análise dos contratos administrativos da cidade de Monte Santo 
– BA, foi observado um pedido de reequilíbrio econômico pela empresa Litoral 
Construtora e Terraplanagem EIRELLI para a obra de serviços remanescentes da 
creche do povoado de Pedra Vermelha, no município em questão, no qual tinha 
ocorrido a quebra da equação econômico-financeira inicial, onde a empresa 
contratada estava saindo lesada. A figura 8 apresenta a planilha reequilibrada desse 
objeto. 
 
Figura 8 – Planilha reequilibrada. 
 

 

 



 

 

 

 



 

 

 
Fonte: Empresa Litoral Construtora e terraplanagem EIRELLI. 
 
5. CONCLUSÕES 
 

Após a conclusão da análise e discussão sobre a utilização do aditivo e/ou 
supressão para corrigir um erro primário, ou seja, de projetos, podemos inferir, que a 
Prefeitura de Cansanção, juntamente com a empresa Empreender LS Construções 
LTDA, buscou essa alternativa, para fazer uma adaptação nos projetos do contrato 
para melhor atender a população e corrigir erros quantitativos e qualitativos presentes 
no projeto base. 

Um grande impacto nos contratos administrativos ocorre por fatores 
imprevisíveis/extraordinários, no qual torna a construção ou reforma da obra 
inexequível, tendo como alternativa para a empresa contratada fazer o destrato por 
não ter como executar a obra ou solicitar um reequilíbrio ao município, com a intenção 
de mitigar a quebra da equação econômica e dar continuidade a obra.  

Dessa forma, a empresa Litoral Construtora e Terraplanagem EIRELLI, optou 
por solicitar o reequilíbrio, com a intenção de obter a equação econômico-financeira 
inicial do contrato, para que assim a mesma finalizasse a reforma da creche do 
povoado de Pedra Vermelha sem sair lesada. Uma vez que, para o município torna-
se mais viável, aceitar um reequilíbrio do que ter que passar pelo processo de licitação 
novamente para terminar de executar a obra. 
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